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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DECISÓRIO 

Tomada de Preços n° 2023.11.16.001-TP 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA 
E ADEQUAÇÃO DE PRÉDIO PARA FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE ATENÇÃO A SAUDE 
DA MULHER, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL-CE. 

Assunto: RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO. 

Recorrente: FOCO LOCAÇÃO AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ N°:48.684.766/0001-69. 

Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO: 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Cascavel-CE 
vem responder a recurso administrativo interposto referente à TOMADA DE PREÇOS N° 
2023.11.16.001-TP, feito tempestivamente pela empresa FOCO LOCAÇÃO AMBIENTAL 
LTDA, inscrita no CNPJ N°: 48.684.766/0001-69, com base no Art. 109, inciso I, "a", da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações. 

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes 
foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, conforme 
comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe. Não houve 
impugnação a petição. 

Referida empresa realizou protocolo, encaminhado para o e-mail oficial da comissão 
permanente de licitação, seu recurso administrativo contra o julgamento da Comissão de Licita-
ção - CPL em relação ao julgamento da fase de habilitação no dia 09 de fevereiro de 2024, para 
conhecimentos de todos os interessados. 

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos de 
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legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, reconsideração da decisão e 
tempestividade, e interesse processual, conforme comprovam os documentos colacionados ao 
Processo de Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de sua alegação. 

SÍNTESE DA DEMANDA: 

A empresa em sua peça recursal, questiona a sua declaração inabilitação, sustenta 
que atendeu plenamente o Item 6.2.4.1 do Edital que trata da Qualificação Econômica-Financeira, 
tendo visto que em sua Habilitação estão contidas todas as exigências que determina a Lei 
8.666/93 (Lei das Licitações), o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis de acordo com 
o subitem "c)", por se tratar de empresa constituída a menos de um ano, sendo datada a sua • 	abertura em 22111/2022. 

Ao final pede que a recorrente seja conhecida e deferida o recurso declarado habili-
tada no presente certame ou alternativamente que faça subir a autoridade superior. 

DO MÉRITO DO RECURSO: 

A) RELATIVOS AOS MOTIVOS ENSEJADORES DA DECLARAÇÃO DE INABILITAÇÃO DA 
EMPRESA RECORRENTE 

Dos motivos ensejadores da declaração de INABILITAÇÃO da empresa recorrente, 
conforme ata de julgamento do dia 16.01.24: 

LICITANTES INABILITADAS: [...] 1 - FOCO LOCAÇAO AMBIENTAL LTDA, ins-
crita no CNPJ N°: 48.684.766/0001-69 - Não apresentou o balanço do último exer-
cício fiscal encerrado na forma da lei, conforme subitem 6.2.4.1. Apresentou ape-
nas o balanço de abertura que conforme a data de constituição da empresa só 
seria permitida até 30 de abril de 2023; [...] 

No tocante ao balanço patrimonial, frisamos que fora exigido seguindo a previsão 
legal de que será exigido balanço do último exercício fiscal, tal exigência é cabível e devidamente 
comprovada, como mostraremos. 

A Exigência supra, reside no item 6.2.4, do edital regedor: 

6.2.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA  
6.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da 
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empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, 
sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta; 
6.2.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis (DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo 
de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades 
anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da 
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja 
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado 
na localidade em que está a sede da companhia; 
c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a 
apresentação do último balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de 
empresa constituída no exercício vigente deverá apresentar o balanço de 
abertura referente ao período de existência da sociedade, ambos devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Competente do 
domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou 
outro profissional equivalente; • 
d) É admissivel o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado 
na Junta Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador 
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade. 

Para tornar consistentes nossas afirmações verificamos o texto legal onde há 
previsão de exigência de balanço patrimonial do último exercício social, senão vejamos: 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-
se-á a: 

1 - balanço patrimonial e demonstracões contábeis do último exercício 
social, lá exigíveis e apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

Nestes termos, está comprovado que não há dúvidas quanto à legalidade da exigên-
cia editalicia, é forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalício é imperioso, sob 
pena de inabilitação, que é o caso. 
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Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para 
verificação da qualificação econômico-financeira do licitante, encontra-a respaldada na 
Constituição Federal, como se verifica do contido no inciso XXI, do art. 37, asseverando que, 
"quando a Constituição fala em 'qualificação econômica, ela está permitindo que se exijam 
documentos hábeis para demonstrar que a situação econômica da empresa é suficientemente 
boa para permitir a execução do contrato". 

Esta orientação é também adotada por nossos Tribunais, como se vê do Acórdão 
prolatado na Ap. Civ. n° 27.986-5/4, do Tribunal de Justiça de São Paulo, sendo Relator o Des. 
Vanderci Álvares (09/06/98, BLC n° 11, nov/98, p. 574), do seguinte teor: 

"Qualificação econômico-financeira. Balanço patrimonial. Substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. Ilegalidade. 1- Empresa que pretende ver 
reconhecida sua qualificação, negada sua habilitação por não apresentar o 
balanço exigido pelo edital. 2 - inexigibilidade dessa elaboração para efeito 
do imposto de renda que não a exime de, no mínimo, comprovar através 
de balanço patrimonial, da sua situação financeira para participação em 
certame da Secretaria da (...) 3 - Requisito prescrito em lei federal, exigível 
na espécie, não se podendo acoimar de ilegal o ato da autoridade escorado em 
lei." (grifou-se) 

isto posto, não resta dúvidas quanto a coerência e legalidade da exigência editalícia 
por estar amplamente conforme a legislação vigente. 

No que tange ao balanço patrimonial verificamos que apresentou balanço patrimonial 
de abertura referente ao exercício financeiro, cuja DRE sem lançamento informa o período de 
2022, sendo que está datado e 04/01/23 e registrado em 06/01/2023. Entretanto, a empresa foi 
constituída no exercício de financeiro de 2022, precisamente em 22/11/2022. Desse modo se-
quer fora apresentado o balanço patrimonial na forma da lei, qual seja referente ao exercício 
financeiro de 2022. 

Dessa forma, o balanço está incompleto, por não ter apresentado a demonstração 
do resultado exercício - DRE, termo de abertura e encerramento do livro diário e os cálculos dos 
índices financeiros, documentos exigidos no item 6.2.4.9 e seguintes do edital para cumprimento 
a qualificação econômico financeira se limitando a justificar que apresentou balanço de abertura. 
Sequer a empresa logrou êxito em explicar os motivos da não apresentação das demonstrações 
contábeis do período correspondente. 
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No que diz respeito ao prazo para apresentação do balanço patrimonial do último 
exercício, entendemos conforme disposto no Código Civil brasileiro  (art. 1078, inciso I), o ba-
lanço patrimonial deve ser fechado ao término de cada exercício social e apresentado até o 
quarto mês seguinte. 

Esse também é o entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão n° 
1999/2014, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz) que consignou que o prazo para apresen-
tação dos balanços patrimoniais para fins de licitação, mesmo para as empresas tributadas 
com base no lucro real ou presumido, é aquele disposto no art. 1.078 do Código Civil, ou seja, 
30 de abril do ano subsequente: 

• 
Alega a representante que a "validade dos balanços" se findaria em 30/6/14, 
por força da Instrução Normativa da Receita Federal 1.420/13. 
10. Tal normativo institui a Escrituração Contábil Digital (ECD), que deverá 
ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), pelas 
pessoas jurídicas obrigadas a adotá-la. Segundo o art. 3° dessa norma, 
ficam obrigadas a adotar a ECD as pessoas jurídicas tributadas com base 
no lucro real ou presumido (o que seria o caso da representante). O art. 5° 
da IN estabelece que a ECD será transmitida até o último dia útil do mês de 
junho do ano seguinte ao que se refira a escrituração. 
(.-) 
"O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais demonstra-
ções contábeis para fins de cumprimento do art. 31 da Lei 8.666/1993 é 
o estabelecido no art. 1.078 do Código Civil, portanto, até o quarto mês 
seguinte ao término do exercício social (30 de abril).  Desse modo, ocor-
rendo a sessão de abertura de propostas em data posterior a este limite, 
torna-se exigível, para fins de qualificação econômico-financeira, a apresen-
tação dos documentos contábeis referentes ao exercício imediatamente an-
terior." (Acórdão 1999/2014, Processo 015.817/2014-8, Plenário, Relator Mi-
nistro Aroldo Cedraz, 30/07/2014)(grifamos). 

Sobre o Balanço de Abertura é o lançamento do capital social e outros ativos iniciais 
que a empresa possuir, no inicio de suas atividades, o que não é caso da recorrente, haja vista 

• trata-se de empresa constituída no exercício social de 2022, possuindo até apresente data mais 
deve 1 ano e 2 meses de atividade social. Devendo neste caso ter apresentado o balanço 
patrimonial completo do exercicio de 2022 acompanhado das demonstrações contábeis 
obrigatórias, do termo de abertura e encerramento, bem como dos índices contábeis. 

Ainda sobre à aceitação do balanço de abertura, já se manifestou o STJ: 

"Tratando-se de sociedade constituída há menos de um ano e não havendo 
qualquer exigência legal a respeito do tempo mínimo de constituição da pessoa 
jurídica para participar da concorrência pública, não se concebe condicionar a 
comprovação da idoneidade financeira à apresentação dos demonstrativos 
contábeis do último exercício financeiro, sendo possível demonstrá-la por outros 
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documentos, a exemplo da exibição do balanço de abertura". (STJ, REsp n° 
1.381.152/RJ). 

Portanto aplicado a empresa constituídas a menos de um ano o que não é o 
caso da recorrente. Devendo apresentar o balanço patrimonial na forma da lei. 

A expressão "na forma da Lei" tem por base, o disposto no Art. 31, inciso I, da Lei de 
Licitações 8.666/93, significa que o balanço deve observar o cumprimento de todas as 
formalidades que TODA a legislação aplicável exige, devendo cumprir todas as formalidades 
arroladas a seguir: 

5 	Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos 
o Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício 
1DRE) no Livro Diário,  acompanhados do respectivo Termo de Abertura e 
Termo de Encerramento do mesmo ou publicação no Diário Oficial e jornal de 
grande circulação na sede da Companhia (S/A), fundamentado no §2° do art. 
1.184 da Lei 10.406/02; Art. 1.180, Lei 10.406/02; art. 177 c/c art. 289 da lei 
6.404/76 e Art. 9 do ITG 2000(R1); 
4 	Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no 
BP e DRE (podem ser assinados digitalmente), fundamentado no §2° do art. 
1.184 da Lei 10.406102; § 4° do art. 177 da lei 6.404/76; alínea "a", do art. 10, da 
ITG 2000(R1); 
4 	Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (procure por uma chan- 
cela), fundamentado no art. 1.181, da Lei 10.406/02 e alínea "b", do art. 10, da 
ITG 2000(R1). -Observe que a regra é registrar o Livro Diário, salvo disposição 
especial em lei em contrário. (as chancelas costumam vir apenas nos Termos de 
Abertura e de Encerramento); 
4 	Demonstrar escrituração ContabillFiscal/Pessoal regular, fundamen- 
tado no art. 14 da ITG 2000(R1); art. 1.179, Lei 10.406/02 e art. 177 da Lei n° 
6.404/76; 
5 	Boa Situação Financeira, fundamentado no inciso V, do art. 7.1, da 
IN/MARE 05/95; 

Aposição da etiqueta DHP Eletrônica do Contador no Balanço Patrimonial 
para comprovar que o Contador é habilitado e está em situação regular perante 
ao seu Conselho Regional de Contabilidade, fundamentado no parágrafo único 
do art. 2°, da Resolução CFC 1.402/2012; art. 177 da Lei n°6.404/76. O Exercício 
de qualquer atividade contábil é prerrogativa do profissional da Contabilidade em 
situação regular perante o respectivo Conselho Regional de Contabilidade 
(CRC). 

Assim dispõe o código civil sobre o cumprimento das formalidades do Balanço 
Patrimonial, Código Civil Lei 10.406/2002: 

[...] 
Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável o Diário, 
que pode ser substituído por fichas no caso de escrituração mecanizada ou 
eletrônica. 

Art. 1.184. No Diário serão lançadas, com individuação, clareza e caracteriza-
ção do documento respectivo, dia a dia, por escrita direta ou reprodução, todas 
as operações relativas ao exercício da empresa. 
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[...1 
4 2° Serão lançados no Diário o balanço patrimonial e o de resultado eco-
nômico,  devendo ambos ser assinados por técnico em Ciências Contá-
beis legalmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária. 

Não obstante disciplinou a Resolução CFC N.° 563/83, que aprovou a NBC T 2.1 
das Formalidades da Escrituração Contábil; 

[...] 
2.1.4 — O Balanço e demais Demonstrações Contábeis, de encerramento 
de exercício serão transcritos no "Diário", completando-se com as assina-
turas do Contabilista e do titular ou de representante legal da Entidade. Igual 
procedimento será adotado quanto às Demonstrações Contábeis, elaboradas 
por força de disposições legais, contratuais ou estatutárias. 

Nesse sentido não merecem prosperar os argumentos trazidos a baila pela recor- 
rente. 

D) RELATIVO A AUSÊNCIA DA APRESENTAÇÃO DOS ÍNDICES FINANCEIROS OU CON-
TÁBEIS 

Como vimos os motivos apresentadas em julgamento de habilitação são objetivos e 
se balizaram em argumentos bem definidos previstos no edital. Como poderiam um participante 
ser declarado habilitado e, portanto reclassificado se o mesmo não apresentou os documentos 
essenciais exigidos no edital convocatório quando da fase de habilitação, quais sejam, índices 
de Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), e a Liquidez Corrente (LG). Tais exigências 
de documentos motivadores da sua inabilitação são informações claramente definida no edital, 
item 6.2.4.9, conforme passamos a analisa-las ponto a ponto. 

Conforme demonstraremos mais adiante, o recorrente não cumpriu por não 
apresentar sequer o documento exigido no item 6.2.4.9 do edital deixando de comprovar sua 
saúde financeira com documentos hábeis para tal. 

No tocante a exigência de calculo dos índices financeiros, frisamos que fora exigido 
seguindo a previsão legal. Tal exigência é cabível e devidamente comprovada, como 
mostraremos. 

Geralmente, os índices que refletem a boa situação financeira de empresas de 
diversos segmentos de mercado encontram-se nas revistas ou informativos especializados em 
matérias econômicas: Revista Conjuntura Econômica, Exame, Valor Econômico etc. Os índices 
usualmente adotados em editais de licitação são: índice de Liquidez Geral (ILG), índice de 
Liquidez Corrente (ILC) e índice de Endividamento Total (IET) (substituído também pelo ISG —
índice de Solvência Geral). 

Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado "kl" é recomendável 
à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da 
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companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da 
empresa. Portanto, não há como desconhecer que a ausência da comprovação de tais índices, 
como é exigido no edital, é oportuno e substancial para análise da saúde financeira da empresa. 

É notório que a exigência está clara e explícita, conforme acima demonstrado, 
ocasionando assim a obrigatoriedade de sua apresentação, não podendo o licitante utilizar-se 
de faculdade para tal, uma vez que trata-se de documentos imprescindíveis para habilitação. 

Acrescenta-se a isso ainda que em face ao Princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório o edital torna-se lei entre as partes,. assemelhando-se a um contrato de adesão, 
atrelando tanto a Administração quanto aos licitantes a rigorosa observância dos termos e 
condições do edital, conforme trata em sua obra, o ilustre doutrinador Diógenes Gasparini. Por 
isso, o fato do Recorrente deixar de atender os requisitos estabelecidos no edital. 

Não há que se falar em mera formalidade ou alegação de formalismo exagerado 
pela Comissão de Licitação, como esboçado pela recorrente, uma vez que foi exigido 
previamente nos requisitos de habilitação, tendo em vista que o julgamento foi objetivo, dentro 
da legalidade. 

A jurisprudência mantém o seguinte posicionamento acerca do assunto, in verbis: 

"APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO DE LICITA-
ÇÃO - AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO EXIGIDO PELO 
EDITAL, A TEMPO E MODO - INABILITAÇÃO DA IMPETRANTE - LEGALI-
DADE - DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA - MANUTENÇÃO. Não cumprindo a 
impetrante os requisitos previamente contidos no edital de licitação para 
fins de habilitação, deixando de apresentar documento nele expressamente 
exigido no edital no momento próprio, não há que se falar em ilegalidade do 
ato que a desclassificou do processo licitatório. Não provido. (TJ-MG - AC: 
10049140006955001 MG, Relatar: Judimar Biber, Data de Julgamento: 
16/08/0016, Câmaras Cíveis / 3a CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 
06/09/2016)" 

APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA.ADMINISTRATIVO. LICI-
TAÇÃO. FASE DE HABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DOS DO-
CUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DE 
SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - DRS-Cl. LEGALIDADE NA INA-
BILITAÇÃO. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. A inabili-
tação da apelante no certame, porque deixou de apresentar a declaração de 
regularidade de situação do contribuinte individual - DRS-Cl, conforme exi-
gido pela administração, não foi ilegal ou abusiva, já que a Administração 
deve obediência ao principio de vinculação ao instrumento convocatório. 
RECURSO NÃO PROVIDO. (TJPR - 5a C.Civel - AC - 1111523-8 - São José dos 
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Pinhais - Rel.: Desembargador Nilson Mizuta - Unânime - J, 03.12.2013) (TJ-PR 
- APL: 11115238 PR 1111523-8 (Acórdão), Relator: Desembargador Nilson Mi-
zuta, Data de Julgamento: 03/12/2013, 58  Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 
1265 27/01/2014) 

Nota-se que a questão levantada é exaustivamente debatida nos Tribunais, cujo, 
conforme observa-se, as decisões são pautadas no Princípio da vinculação ao edital, devendo 
os licitantes agirem em conformidade aos ditames prescritos naquele, sob pena de inabilitação 
do participante com a sua devida exclusão da competição. 

É claro e inequívoco o que se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis (sendo 
o edital a lei interna da licitação), porém não é mister que se interprete a legislação (edital) da 
forma que dela se quer tirar proveito, há que se coadunar com a realidade e a lógica de sentido 
que está implícita nesta, ou seja, se o edital exige, quem julga à licitação deverá cumprir, não 
sendo desta forma, cometer-se-á ilegalidade. 

Podemos ressaltar ainda que exigência posta da forma comentada ainda evita dili-
gências posteriores para esclarecimentos e averiguação de documentos economizando-se assim 
tempo e custos ao processo, posto que os documentos exigidos são fornecidos por empresas 
privadas, cuja as assinaturas não teriam a fé pública, então na dúvida opta-se por exigência que 
torne mais segura a licitação. 

Desta feita, habilitar a recorrente seria incorrer em ilegalidade do ato administrativo, 
e, consequentemente, do procedimento licitatório, caso em que haveria de ser o mesmo anulado. 
Nesse diapasão arremata Hely Lopes Meirelles, em ensinamento percuciente, que: 

"Ato nulo é o que nasce afetado de vício insanável por ausência ou de-
feito substancial em seus elementos constitutivos, ou no procedimento 
formativo. A nulidade pode ser explícita ou virtual. É explícita quando a 
lei comina expressamente, indicando os vícios que lhe dão origem; é vir-
tual quando a invalidado decorre da infrigência de princípios específicos 
do direito público, reconhecidos por interpretação das normas concer-
nentes ao ato. Em qualquer destes casos, porém, o ato é ilegítimo ou ile-
gal e não produz qualquer efeito válido entre as partes, pela evidente ra-
zão de que não se pode adquirir direitos contra a lei. "(DIREITO ADMINIS-
TRATIVO BRASILEIRO, RT, 12° ed., São Paulo, p. 132) 

É claro e inequívoco o que se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis (sendo 
o edital a lei interna da licitação), porém não é mister que se interprete a legislação (edital) da 
forma que dela se quer tirar proveito, há que se coadunar com a realidade e a lógica de sentido 
que está implícita nesta. 

Isto posto, na há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é dado 
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ao intérprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de criar hipótese não prevista" 
(Ivan Rigolin). 

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe ao 
intérprete fazê-lo". 

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente le-
gal, decidiu o STJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz 
as exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ, 1a  turma, RESP n° 1793241SC. Registro n°199800464735.DJ 24 
Jun.. 2002. p. 00188. Revista Fórum Administrativo — Direito Público vol. 17. 
ano 2. jul. 2002. 

j 	 Observemos que os documentos exigidos nos itens descumpridos, como não 
poderia deixar de ser, estão todos previstos no edital de regência, bem como, estão em 
conformidade com a legislação licitacional, Lei no 8.666193 e suas alterações, premente sua 
legalidade. 

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, 
como ocorreu, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão de Licitação 
julgar o procedimento licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há descumprimento 
imputar-se ao infringidor das normas editalícias o ônus da inabilitação, essa é a ratio 'agis. 

É imperiosa manter a inabilitação da recorrente, como fora decretada pela comissão 
de licitação, e conforme apontado, não pode prosseguir no certame empresa que descumpre o 
edital regedor, e por consequência a legislação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes 
que se ativeram ao edital para formularem suas propostas e juntar sua documentação. 

DA DECISÃO: 

1) 	CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: FOCO LOCAÇÃO 
AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ N°:48.684.76610001-69, para no mérito NEGAR-LHE 
PROVIMENTO julgando IMPROCEDENTES os pedidos formulados mantendo o julgamento an-
tes proferido de sua INABILITAÇÃO para o certame e demais fases processuais. 

DETERMINO: 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, ao(a) Senhor(a) MARGARETH TELES DE QUEIROZ, SECRETARIA DE 
SAÚDE para pronunciamento acerca desta decisão; 

Cascavel — CE, 07 de MARÇO de 2024, 

rob o • • • r $ 
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Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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